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Dispõe sobre a destinação de
cães apreendidos pela Prefeitu-
ra Municipal.

A CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO DECRETA:

Art. 12 - Os cães apreendidos pela Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo e não reclamados no prazo de 1.0 ou 15

r, ar,Wt, conforme sejam ou não portadores de plaquetas de
ígistro, serão doados a estabelecimentos oficiais de

cD shsino e pesquisa.
CD	 ,
CD

È404GRAFO ÚNICO - Consideram-se estabelecimentos o-fi-
ciAís de ensino e pesquisa as universidades, hospitais

LS UrliVersitários,	 institutos laboratoriais, . etc, Sejam
el	 federais, estaduais ou municipais.

.	 i

•tt 22 - O Poder Executivo regulamentará a! presente
Lei no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação.
-

Cd
Art. 32 - As despesas com a execução desta lei/ corre-
rão por conta de dotações orçamentárias própria, suple-
mentadas se necessário.

Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua Pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário. 	 •

VER. REDE CARDOSO
• n	 P. V.

Sala das Sess5es,P4eC h'
Vereadora Iréde'Card

1,99/



.r:

•

•



JUSTIFICATIVA

de conhecimento geral que os animais que perambu-
lam livremente pelas ruas da cidade são apreendidos
pela Prefeitura. •	 •
A matéria é disciplinada pela Lei 10.309, de 22 de
abril de 1987, que dispõe sobre controle de popula-
ção animal, prevenção e controle de zoonoses no Mu-
nicípio de São Paulo. Pela lei em questão é proibi-
da a permanência de animais soltos nas vias e lo-
gradouros públicos, sendo que os animais apreendi-
dos poderão ser resgatados, leiloados, adotados,
doados ou sacrificados, à critério do órgão sanitá-
rio responsável.
O projeto pretende, em primeiro lugar, dilatar o
prazo de retenção dos cães, de forma a facilitar a
sua localização e posterior resgate por seus pro-
prietários.Não se concretizando o resgate serão
eles doados, obrigatoriamente a instituições ofi-
ciais de ensino e pesquisa, não se configurando as
outras hipóteses previstas na Lei 10.309, que con-
tinuarão a viger entretanto, para as demais espé-
cies animais.
A destinação que se pretende dar aos cães é, evi-
dentemente, mais benéfica para a comunidade do que
o sacrifício, simplesmente.
Estes animais, como é sabido, são de grande inte-
resse para as atividades desenvolvidas pelas insti-
tuições de ensino e pesquisa, que deles se utilizam
para experimentos nos mais variados campos da cien-
cia
Ressalte-se, ainda que, se para estas instituições

. a medida aqui proposta será de grande valia - haja
vista a dificuldade que vêm enfrentando no desen-
volvimento de suas atividades com as parcas verbas
que lhes têm sido destinadas - para o Poder Execu-
tivo não advirá ônus em doar o animal, em lugar de
sacrifica-lo.
Ante os benefícios aqui apontados com a adoção da
medida proposta, esperamos a aprovação do projeto.
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LEI N9 10.309 . , DE 22 DE Abril 	 DE 1.987

Dispõe sobre controle de populações ani-
mais, bem como sobre prevenção e controle

.	 de zoOnoses no MunicIpio de SãO Paulo, e
dá outras providências. 	 •

JÁNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municlpio de São,Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do 	 Decreto-lei
.Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de	 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19 - O desenvolvimento de . ações.
objetivando o controle das pop 'ações animais, bem como a
prevenção e o controle da g zoo gses no Municlpio de São
.Paulo, passam a ser regulados Jla presente lei.

, Art. 29 - Fica Centro de Controle de
,Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsa6e1,
i em ambito municipal, pela execução das avie. mencionadas
'no artigo anterior.	 .

Art. 39 - Para efeito desta lei,	 enten-
da-ia por: •

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio-
ia èransmissIvel naturalmente entre animais vertebrados.
e o homem, e vice-versa;

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário
.do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie
na • Saúde;	 .

III - ÓRGÁO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-'
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e

. Saúde,' da Prefeitura do Municlpio de São Paulo; ••
IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe

'tivo. nassIveis de coabitar com o homem:

V - ANIMAIS DE USO ECONÓMICO: As espécies
domésticas, áriadas, utilizadasou destinadas ã produção
económica;

VI - ANIMAIS SINANTRUICOS: As espécies
. que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
' roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pul-.
gas e outros;	 •	 .

• VII - . ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer ani-,
• mal errante encontrado 'sem qualquer processo de conten n

0.'0:
,	 VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer
: animal capturado por *ervidores'do Centro de Controle de,
,. Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo'
N desde o instante da captura, seu transporte, 	 alójamento

, - nas dependências dos depósitos municipais de animais e des
tinação final;

• IX - DEPÓSITOS MUNICIPAIS DE ANIMAIS:	 A*
• dependências apropriadas do Centro de Controle de Zoono-
' ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .e
manutenção dos animais apreendidos;

• X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
: res de mordeduras a pessoas o outros animais, em lograda:
: ros públicos, de forma repeti 4 j

XI - MAUS TRAT : Toda e qualquer ação vol
tada centra os animais que im ique em crueldade, especial

: mente em ausência de alimentaçao mlnima necessãria, exceli
scfs-de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suS
miesão a experiências pseudocientlficas e o que mais dia

, põe o Decreto Federal n9 24.645, de 10 de julho de 193T
I, (Lei de Proteção a011 Animais):

XII - CONDIOES INADEQUADAS: . A manutenção
: de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou,

:ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas . ã sua es
' pécie • porte:.

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencente. as

!espécies não domésticas: • 	 !
.	 •	 XIV - FAUNA EXÓTICA: Animai, de espécies es
Itrangeiras:-

• XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com
!tos dedos revestidos de cascos; •

1	 XVI - COLEÇOES L/QUIDAS: Qualquer quantidade
de água parada.	 ..	 .

Art. 49 - Constituem objetivos básicos
das ações de prevenção e controle de zoonosent

.	 I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi;
'dado e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos caí
ksados pelas zoonoses . urbanas prevalentes: 	 '

. II - Preservara saúde da população, me
;diante o emprego dos conhecimento* eopecializados e expí
- riênciam da Saúde Pública Veterinária.

Art. 59 - Constituem objetivos básicos
)

das ações de controle das populações animais:	 ,•	 .	 .
O' ' ' ' •	 - .	 .	 • I - Prevenir, reduzir e eliminar as .cau
¡lias de sofrimento aos animais;

•• .// - Preservar a airncle'e o bem estar da:
:-população humana, evitando-lhe danos ou inc§modos causal
Idos por animais,	 '	 •
l':1*.... ',, 	 .. • DA APREENSÃO DE ANIMAIS

	

.	 .	 1..,
Art. 69 - E proibida a permanência de,

animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais,
de livre. acesso, ao público.

Art. 79 - E proibido o passeio de cães
nas vias e logrãdourospúblicos,'exceto com o uso adequado

y
i da coleira e gula e conduzidos p r pessoas com idade e'
:força suficientes para controlar	 movimentos do animal.

Parã2rafo único Os cies mordedores e
bravios Somente poderao sair ás r as devidamente amordaça
dos.

. Art. e9 - Serão :apreendidos os cães mor'
dedoree viciosos, Condição essa Constatada por Agente Si

L
niti,r1.0 ou comprovada mediante doia ou maia boletins de
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Art. 99 -(Sere apreendido todo e qual-'
!quer animal:

I - Encontrado solto nas vias e logradou
•roo públicos ou locais de livre acesso ao público;
,i	 • . '	 II - Suspeito de raiva ou outra zoonose;
,	 III - Submetido a maus tratos por seu pro
.prietãrio ou preposto deste; .

IV - Mantido em condições inadequadas de
"vida ou alojamento;	 •

V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe .
la presente lei.

•
•

Parágrafo único - Os animais apreendidos
•por força do disposto neste artigo somente poderão ser res
gatados se constatado, por Agente Sanitário, não mais euE

•sistirem as causas ensejadoras da apreensão.
• Art. 10 - O animal cuja apreensão ior.i.M
.praticável poderá, a juizo do Agente Sanitário, ser sacri
, ficado "in loco". :. • .

.	 .	 Art. 11 - A Prefeitura do Municipio de
.• São Paulo não responde por indenização nos casos de:
".	 .	 I ... Dano ou óbito do animal apreendido;
t	 II - Eventuais danos materiais ou 	 pau-
soais causados pelo animal durante o ato da apreensão.

•	 DA DESTINAÇA0 DOS ANIMAIS APREENDIDOS
;

Art. 12 - Os animais apreendidos poderão .
sofrer -as seguintes destinações, a criterio do Orgao Bani
Vário responsável:	 •	 .
• I - Resgate;	 .

.	 II.- Leilão em hasta pública;,.	 .	 III - Adoç5.0;
IV - Doaçao;	

• •
'•

• •	 V •-• Sacrificio.	
.

.	 .	 ,
-•,

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE
ANIMAIS

Art. 13 - Os atos danosos cometidos pekn *
*animais são de inteira responsabilidade de seus proprietã

	

'rios.	 .
• 'Parágrafo único 1 Quando o'ato ~coo for

cometido sob a guarda de proposto, estender-se-á a este a
•responsabilidade a que alude o pre ente artigo.
• • Art. 14 - É de re ponsabilidade dos ero
prietérios a manutenção dos animai em perfeitas condiçoe&-

Ede'alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem caro as
providências pertinentes à remoção dos dejeto. por eles
deixados nas vias públicas.

Art. 15 - É proibido abandonar animais em
;. qualquer hes pública ou privada.

Parágrafo único - Os animais não mais de.
r, sejadoe por seus proprietários serão encaminhados ao (51:

; gão Sanitário responsável.

	

.; • •	 ' Art. 16 - O proprietário fica	 obrigado'
a permitir .o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci
cio de suas funções, ás dependências de alojamento do anT

. mal, sempre que neceusãrio, bem como a acatar as determi=
nações dele emanadas.

17 - A manutenção de animais em edi
r:ficios condominiais será regulamentada pelas respectivas ccii
Lvenções.

Art. 18 - Os animais da espécie canina
deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto
no Decreto n9 19.483; de 17 de fevereiro de 1984, ou- em
disposicõee posteriores. .

	

1 , . .	
Parágrafo único O disposto neste arti

•

/. go aplica-se, também aos egOideos.
. Art. 19 - Todo proprietário de animal

é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni
zado contra a raiva:

• ' Art. 20 - Em caso de falecimento do ani
'mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cadi
:ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te.

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS
Art. 21 - Ao mut:felpa compete a adoção

de medida, necessárias para a manutenção 'de suas proprie- •
dadas limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica.

Art. 22.- E proibido o acúmulo de lixo,
'materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a
:instalação e proliferação de roedores ou outros . animais
'ainantropicos.

Art. 23 - Oe.estabelecimentoa que esto
Atter%) ou comercializam pneumáticos são obrigados a mana
:los pemanentemente isentos de coleçõea liquidas, de forme
'a evitar a proliferação de mosquito.

Art. 24 - Nas obr4,, de construção civil
obrigatória a drenagem permanente Ce coleções liquidas,

originadas ou não pelas chuvas, de rma a impedir a pro
, liferação de moequitos.

• DAS DISPOSIÇOES GERAIS

.	 Art. 25 - É proibida a criação e a manu
;tenção de animais da espécie suma, em zona urbana..
,	 Parágrafo único - A criação e a manuten.
'ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção dz,71
tsumos, será regulamentada por decreto do Ekecutivo.

' Art. 26 - São proibidas no Municipio de
¡ São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei 	 e
. situações exceecionais, a juizo do órgão Sanitário Respon
gávea, a criaçao, a manutenção e o alojamento de animaií

' selvagens da fauna exótica.
í	 Parágrafo único - Ficam adotadas as diz'
. posições pertinentes contidas na Lei Federal n9 5.197, de
3 de janeiro de 1967, no que tange é fauna brasileira.

Art. 27 - Somente será permitida a exi
bição artistica ou circense de animais após a ~mão :36

' laudo especifico,,emitido pelo Orgão Sanitário Responsável.
Parágrafo único - O laudo mencionado nes'

tà artigo apenas será concedido após vistoria técnica efe.
; tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as
condiçoes de alojamento e manutenção dos animais.

..,
..	 Art. 28 - Qualquer animal que 	 esteja

evidenciando sintomatologia clinica de raiva, oanstatadappr
1- Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou
.,:sacrificado e seu cérebro encaminhado a um laborabírio.ofi
cial.	 .

Art. 29 - Não são permitidos, em reside:1
, eia particular, a criação, o alojamento e a manutenção de
.,!mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina .
'cota felina, com idade superior a 90 dias.

r

	

	 § 19 - A criação, o alojamento e a manu
tenção de animais, em quantidade superior ao estabelecido .

[

neste artigo, caracterizará o canil de propriedade priva
'da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466,
da Lei n9 0.266, de.20 de junho de 1975 (C64111) de Edifi
cações) e ~aia dispositivos pertinentes.•

•

E	

.-

• § 29 - Os canis de propriedade . privada;
somente poderão funcionar apôs vistoria técnica efetuada'.
,pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as condi

—net.
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,ções de alojamento e manutenção dos animais, è expediçãE
Ide laudo pelo órgão Sanitário Responsável, renovado anual
; Vente.

• Art. 30 - E proibida a permanência 	 de.
f animais nos recintos e locais públicos ou privados, de

uso coletivo, tais como: cinemas, I tea tros, clubes esporti
vos e recreativos, estabeleciment 4comercials,i~riais

r e de saúde, escolas, piscinas, feiras.
Parágrafo único - Excetuam-se da proibi

/. ião deste artigo, os locais, recintos e estabelecimentos

i

egal'e adequadamente instalados, destinado. a criação,
venda, trelinamento, competição, alojamento, tratamento e
abate de animais.

• Art. 31 - É proibida a exibição de toda
, e qualquer espáCie de animal bravio ou selvagem,ainda que
;:.domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de
P,11Vra acesso ao público.

• '	 Art. 32 - g proibida a utilização ou ex
posição 'de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo:-.

• Art. 33 - .0e estabelecimentos de comerck
lização de animais vivos, comhfins não alimentícios, fi
cem sujeitos, alem do disposto na Lei n9 8.266, de 20 de
junho de 1975, à obtenção de laudo emitido pelo Orgão Se

• niterio Responsável, renovado anualmente..
'	 Parágrafo único - O laudo mencionado nes

. te artigo apenas será concedido após vistoria tik .ordca efí
' tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as

condiçoes sanitárias de alojamento e manutenção dos ani
. mais. : -	 -

Art. 34 - É proibido o uso de animais
, feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração

animal:
Parágrafo único - É obrigatório o uso

de sistema de trenagem, acionado especialmente quando do
descida de ladeiras, nos veículo. da qui trata aet• arti
go.

DAS SANCOES
Art. 35 - Verificada a infração a qual•

quer dispositivo desta lei, os Agentes Saniterios,indepeW
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da le
Titilação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes
penalidades:

I - Multa;
II - Apreensão do animal;

III - Interdição total ou parcial, tempo
raria ou permanente, de locais ou estabelecimentos;

• IV - Cassação de Alvará.
Art. 36 - A pena de multa será variável

de acordo com a gravidade da infração, como segue:
MIRIM°	 MÁXIMO

I - Para infralss1/4
'de natureza 1 •
ve	 ' 0,10 UFM	 1 UFM

II - Para infraçõek •
de rabieis gral
ve	 Acima de	 5 UFM

• '	 •	 1 UFM
III - Para infrações	 .

de natureza gra	 •
• víssima	 Acima de	 10 UFM.	 5 UFM

§ 19 - Para efeito do disposto neste ar
tigo, o Poder Executivo caracterizará as infrações, de
acordo com sua gravidade.

§ 29 - Na reincidência, a multa	 será
. aplicada em dobro.

§ 39 - A pena de multa não excluirã,con
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

§ 49 - Independente do disposto no pare
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma natú
reza autorizara, conforme o caso, a definitiva apreensão
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou
cassação de alvará.

Art. 37 - Os Agentes Sanitários são compe
tentes para aplicação daa penalidades de que trata o arti
go 35.

Parágrafo único - O desrespeito ou desaca
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização aí
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator ã penali
dado de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis':

Art. 38 - Sem prejuízo das penalidades pra
vistas no artigo 35, o proprietário do animal apree.ndidofr
card sujeito ao pagamento de despesas de transporte, da
alimehtação, aseistencia veterinária o outras.

• Art. 39 - A presente lei será regulamenta
da peló Executivo.

Art. 40 - As despesas com a execução •deb
.ta lei correrio por conta das dotações orçamenterias pr6
prias.

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em'contrã.

.rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935.
PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abril de'

i 1987, 4349 da fundação de Sio Paulo.
JANio DA SILVA QUADROS, PREFEITO

'CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário doe Negócios Jurídicos
., CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretárie das Finanças
'FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e

Saúde
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de

: Abril	 de 1.987.
' JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal.	 .

Pdblleaila na C) 13.1¥,

54121/ 19 g-?-
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REQUERIMENTO N i3 - RECA(S/PR0C)
1.3-0699/91-S 	• '2'3

REQUEIRO nos termos do art. 223-YI

do Regimento Interno, a retirada do Projeto de Lei n9 679/91 de

minha autoria que "dispõe sobre a destinação de cães apreendidos

pela Prefeitura Municipal".

Sala das Sessões,

VER. REDE CARDOSO

Le~

t-CA'êtr OWA'

cod. 0561
~~.~~Mkoda~P.
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Sra. Chefe, ii

Luis F.,í
Sec

o B. Araujo
io C.C.J.

D :SPARTiME NT O

DE DOUMTÇAOL INFORMÁTICA

SECA° i ..1‘i,G4 DE ARQtj:VO

Arquivo em	 -1 Z. U
O Func.*.

LUZI IRIEL"iiipt
Cita d4) SIBÇ CIO Unia(' UI

oProc. encerr fls.

Douta Comissão de
Constituição e Justiçai
Ercji /..1juQ

A8368301' Técn
i: '' C"4.f.i '' '' '''a 0. Chelo:
4 ral,

À

Recebido na comissão de

ConstitUição e Justiça
''''''' bs

Encaminho o presente para que
7

se proceda o arquivamento, confor-
To,me solicitado pelo autor.

Em, 12/121/91


		2011-01-11T18:07:11-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




